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ANO E SEMESTRE 

2025 – 2 
PROFESSOR(ES) 

Onofre Alves Batista Júnior 

CÓDIGO DA DISCIPLINA 

DIR869A 

TEMA 

TEMAS DE DIREITO TRIBUTÁRIO                            

SUBTEMA 

A erosão do princípio federal e a fragilização da democracia brasileira. O que restou do modelo federal após a Reforma 
Tributária do Consumo.                         

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 

( x ) Sim (  ) Não 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 

( x ) Sim (  ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 

           Sexta-feira         9:30 60 4 20 REGULAR 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 

( x ) Não (  ) Sim   Qual:                                              

 

PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 

(  ) Sim ( x ) Não 

NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO  

                                                                         

 

EMENTA 

O federalismo brasileiro, centrípeto, desde a Constituição de 1988, vem sendo gradativamente erodido por meio de leis e 
emendas em fraude à Constituição. Foi assim que se forjou a DRU, bem como o “Sistema Tributário Paralelo das 
Contribuições”, de tributos não compartilhados, que provocaram uma concentração de receita tributária na União em 
detrimento dos Estados e Municípios. A Reforma Tributária deu o golpe fatal, deixando o federalismo brasileiro em 
“frangalhos”. Pretende-se mostrar como a erosão do princípio federal pode fazer perigar a democracia brasileira, sobretudo 
na Era do populismo e do “constitucionalismo abusivo”.                                
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PLANO DE ENSINO 

 

 

(1) O princípio da separação dos poderes na modernidade e a fragilização do Legislativo; 

(2) A governamentalização do poder de tributar; 

(3) As deturpações do controle financeiro (emendas pix e orçamento vinculante); 

(4) O ativismo judicial e a secundarização do legislador; 

(5) Uma recapitulação da teoria democrática contemporânea; 

(6) A democracia militante e a democracia defensiva; 

(7) O constitucionalismo abusivo e a “Era do populismo”; 

(8) Às voltas com a teoria do federalismo 

(9) O federalismo fiscal e a separação vertical de poderes; 

(10)  O movimento lento e persistente de erosão constitucional; 

(11)  A dívida dos Estados com a União e a política de pires na mão; 

(12)  O federalismo (s)em juízo (ADO 25; ADPF 523; ADPF 1217); 

(13)  A Reforma Tributária do Consumo e o golpe fatal no federalismo cooperativo brasileiro; 

(14)  O Comitê Gestor disfuncional e as possibilidades de captura pela União. 

 

 


